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1. PORQUE É IMPORTANTE TER UM 
PROGRAMA, PROJETO OU PLANO  
BEM DEFINIDO?

Para definir os objetivos do processo avaliativo, é necessário conhecer o que o sistema, 
programa ou organização pretendem alcançar. Assim, torna-se essencial incentivar práticas 
de planeamento nas organizações, que devem ser devidamente registadas em documen-
tos, para que possam orientar a implementação dos planos.

Como vimos na parte I, a avaliação poderá surgir em três momentos distintos: no momento 
prévio ao planeamento (avaliação diagnóstica), durante o processo de implementação do 
plano (avaliação de regulação/monitorização) e quando da avaliação final dos resultados 
(avaliação final/de resultados).

– A avaliação diagnóstica é fundamental para se tomarem decisões na fase de planea-
mento. Permite definir prioridades, estabelecer objetivos e metas, definir estratégias, 
etc. e fazer contrastar o ponto de partida (a situação inicial) e o ponto de chegada (o 
que alcançamos). 

– A monitorização, que visa acompanhar o processo de implementação, necessita do 
plano para poder verificar o que estava previsto, o que na realidade está a acontecer 
e fazer os ajustes necessários com vista a melhorar o processo e, assim, corrigir erros, 
introduzir estratégias alternativas, reforçar práticas bem-sucedidas. 

– A avaliação final consiste em analisar os resultados alcançados com base nos obje-
tivos e metas estabelecidos no plano, podendo ainda ter outros propósitos (e.g. de-
tetar efeitos não previstos, conhecer as perceções dos diferentes grupos de atores 
envolvidos, analisar a gestão financeira, aferir a sustentabilidade do processo, etc.).
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CRONOGRAMAS

Um cronograma é uma representação visual ou uma lista de atividades organizadas em 
ordem cronológica, indicando quando cada uma delas deve ser realizada. 

O cronograma pode ser representado visualmente por meio de gráficos de Gantt, ou tabe-
las, apresentando as atividades a desenvolver ao longo do tempo, identificação da data de 
o início e de fim de cada uma.

Vantagens:

– Permite manter um plano visual e organizado das atividades ao longo do tempo

– Permite acompanhar o desenrolar do processo, detetando desvios aos prazos 
estabelecidos

– Definir o sistema de monitorização e os momentos de balanço

Daremos alguns exemplos já de seguida.
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ETAPAS DO PLANEAMENTO

Os processos de planeamento devem seguir as seguintes etapas:

– Etapa 1 - Diagnóstico: Caracterização da situação.

– Etapa 2 - Tomada de decisão - Estabelecimento de prioridades

– Etapa 3 - Planeamento da Intervenção (incluindo alocação de recursos e sistema de 
monotorização)

– Etapa 4 - Avaliação Final (interna e/ou externa) 

Nos próximos pontos analisaremos cada uma destas etapas com maior detalhe.
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1.1.  COMO FAZER O DIAGNÓSTICO?

Existem diferentes formas de implementar processos de diagnóstico. O que podemos sa-
lientar é a importância de:

a) Ter registos, com dados atualizados (ver Guia Prático Administração e Gestão Escolar, 
FEC 2022);

b) Recolher dados a partir de diferentes fontes (ex. gestores de topos, gestores intermé-
dios, representantes de diferentes grupos, etc.);

c) Analisar os dados recolhidos, interpretando-os.

De seguida, apresentam-se dois modelos que permitem orientar a recolha de dados e a sua 
organização final: o modelo de Nadler-Tushman e o modelo de análise SWOT.

O Modelo de Diagnóstico Organizacional de Nadler-Tushman1

Este modelo permite identificar desajustes ou lacunas em áreas que precisam de ser me-
lhoradas ou realinhadas para aumentar a eficácia organizacional. 

Implica atender a quatro elementos-chave:

Estrutura: caracterização da estrutura organizacional, identificadas as diferentes 
áreas, departamentos e níveis hierárquicos. Envolve a análise da divisão de tra-
balho, coordenação, comunicação e processos de tomada de decisão dentro da 
estrutura organizacional.

Pessoas: caracterização dos indivíduos que integram a organização, examinando as 
competências e conhecimentos, as motivações, e estilos de trabalho das pessoas, 
bem como as práticas de gestão de recursos humanos.

Recursos Tecnológicos: Identificação e caracterização dos sistemas e processos 
técnicos utilizados pela organização para realizarem suas atividades. Isso pode 
incluir tecnologias de informação, equipamentos e ferramentas que suportam os 
processos de trabalho.

Cultura: identificação dos valores, crenças, normas e comportamentos comparti-
lhados pelos membros da organização, tais como, a abertura ao diálogo ou a resis-
tência a mudanças A cultura organizacional influencia o clima de trabalho, a identi-
dade e a maneira como as pessoas interagem e tomam decisões.

1 1980
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O Modelo de Análise SWOT

A análise SWOT é uma ferramenta amplamente utilizada para avaliar a posição estratégi-
ca de uma organização. SWOT é um acrónimo para Strengths (Forças), Weaknesses (Fra-
quezas), Opportunities (Oportunidades) e Threats (Ameaças).  Trata-se de uma ferramenta 
flexível que fornece informações úteis para o planeamento estratégico nas organizações 
educativas. A análise SWOT envolve a identificação de forças e fraquezas do ambiente in-
terno da organização e ameaças e oportunidades presentes no meio envolvente externo à 
organização (Fahey & Narayanan, 1989; Humphrey, 2005, entre outros) (fig. 15).

– Ferramenta de interpretação e organização dos dados.

– Implica o desenho de um dispositivo de recolha de dados (informação útil e relevante).

FIGURA 4 - ANÁLISE SWOT

A análise SWOT pode dar origem a diversas configurações. Vejamos algumas dessas confi-
gurações: análise SWOT Cruzada, a análise SWOT por áreas funcionais e análise SWOT – T.

Análise SWOT Cruzada

Análise SWOT cruzada permite fazer a articulação entre diferentes elementos inscritos nas 
quatro categorias da análise SWOT, como se pode ver na figura abaixo.

FIGURA 5 - ANÁLISE SWOT CRUZADA

Pontos fortes 
x 

Oportunidades

Pontos fracos 
x 

Oportunidades 

Pontos fortes 
x 

Ameaças 

Pontos fracos 
x 

Ameaças



12 GUIA PRÁTICO: MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO

– A Interseção das diferentes categorias é determinada ou determina o tipo de estra-
tégia a adotar pela organização.

– A articulação entre pontos fortes e oportunidades está associada a uma estratégia 
de desenvolvimento das vantagens que a organização tem, recorrendo a oportuni-
dades do meio externo para as potenciar.

– A conjugação dos pontos fortes e ameaças inscreve-se numa estratégia de confron-
to, com vista a provocar mudanças no ambiente externo à organização.

– A integração de pontos fracos e de oportunidades identificadas no ambiente exter-
no permite adotar uma estratégia de reforço e minoração dos problemas, aprovei-
tando melhor as oportunidades.

– O cruzamento entre pontos fracos e ameaças pode traduzir-se numa estratégia mais 
conservadora e defensiva, com vista à sobrevivência da organização. 

Análise SWOT por áreas funcionais

A análise SWOT por áreas funcionais aplicar a análise SWOT em diferentes áreas de uma 
organização. Cada área funcional é avaliada individualmente em termos de suas forças, 
fraquezas, oportunidades e ameaças específicas. Essa análise ajuda a identificar os pontos 
fortes e fracos internos de cada área funcional, bem como as oportunidades e ameaças 
externas que podem afetar seu desempenho (fig. 17).

FIGURA 6 - ANÁLISE SWOT POR ÁREAS FUNCIONAIS

  Área funcional  
(e.g. área de gestão) Pontos Fortes Pontos Fracos 

Oportunidades 

Ameaças 

Análise SWOT-T, de Temporalidade (Timing)

A análise SWOT-T introduz outra variável a considerar no planeamento estratégico das or-
ganizações: a temporalidade. Assim, propõe-se cruzar os pontos fortes e pontos fracos da 
organização, com as oportunidades a curto e médio prazo e com as oportunidades a longo 
prazo (fig. 18).

FIGURA 7 - ANÁLISE SWOT-T

Oportunidades a 
Curto/Médio Prazo 

Oportunidades a 
longo prazo

Pontos Fortes 

Pontos Fracos 

Outras configurações podem ser adotadas, como o cruzamento entre pontos fortes e pon-
tos fracos, com ameaças a curto prazo e ameaças a longo prazo. Esta modalidade de análise 
apoia o planeamento estratégico de curto/médio prazo e de longo prazo. 
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Em qualquer processo de diagnóstico, a recolha de dados e a seleção das técnicas mais 
adequadas é fundamental (e.g. entrevistas com informantes-chave de diferentes sectores, 
análise de documentos organizacionais; observação direta das práticas e interações na or-
ganização educativa; aplicação de questionários). 

1.2.  COMO DEFINIR OBJETIVOS?

Como referimos anteriormente, conhecer o plano, nomeadamente conhecer os objetivos 
do sistema, programa ou organização objeto de avaliação é elementar para organizar um 
processo avaliativo. Assim, os decisores e gestores responsáveis pelos processos de planea-
mento devem definir objetivos claros e estabelecer metas.

Exemplos de objetivos gerais e específicos

Objetivo 1: Melhorar o desempenho académico dos estudantes 

– Objetivo específico 1.1. - Aumentar a taxa de aprovação dos alunos em exa-
mes finais 

– Objetivo específico 1.2. - Aumentar a média das notas dos alunos em mate-
mática

Objetivo 2: Promover o envolvimento dos pais na vida da escola

– Objetivo específico 2.1. - Realizar pelo menos quatro eventos de envolvimen-
to dos pais

– Objetivo específico 2.1. - Implementar um sistema de comunicação eficaz 
com os pais

Objetivos bem definidos:

– São escritos com o verbo no infinitivo, indicando a operação a realizar;

– São avaliáveis;

– São exequíveis, podendo incluir metas que determinem o que se pretende alcançar. 

Vejamos como estabelecer metas no ponto seguinte.

1.3.  COMO DEFINIR METAS?

A par da definição de objetivos, devem estar delimitadas as metas a atingir. A meta é uma 
declaração clara e específica do que se pretende alcançar dentro de um determinado pe-
ríodo, representando um estado desejado ou um resultado a ser atingido (Locke & Latham, 
2002).

A avaliação do cumprimento da meta a atingir pode implicar ter registos de dados que es-
tabeleçam o ponto de partida para que se possa estabelecer a diferença entre este ponto 
e o ponto de chegada. 

Locke e Latham (2019) discutem os princípios a seguir na determinação das metas, recor-
rendo ao sistema SMART:
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S - Específicas (Specific): as metas devem ser formuladas de forma específica e 
precisa

M - Mensuráveis (Measurable): as metas devem ser definidas de forma a poderem 
ser medidas e analisadas

A - Atingíveis (Attainable): a possibilidade de concretização das metas deve estar 
presente, ou seja, devem ser passíveis de alcançar

R - Realistas (Realistic): as metas não devem pretender alcançar fins superiores 
aos que os meios permitem

T - Temporalmente delimitadas (Time-bound): as metas devem ter prazo e dura-
ção definido.

Retomando os exemplos de objetivos utilizados no ponto anterior para avaliação das orga-
nizações escolares, vamos agora estabelecer as metas.

Objetivo 1: Melhorar o desempenho académico dos estudantes 

Metas:

Objetivo específico 1.1. - Aumentar a taxa de aprovação dos alunos em exames 
finais em 10% 

Objetivo específico 1.2. Aumentar a média das notas dos alunos em matemática 
em 15% nos exames finais até o final do próximo ano letivo.

Objetivo 2: Promover o envolvimento dos pais 

Metas:

Objetivo específico 2.1. – Realizar quatro eventos de envolvimento dos pais duran-
te o ano letivo, com uma participação média de pelo menos 80%.

Objetivo específico 2.2. - Implementar um sistema de comunicação eficaz com os 
pais, com uma taxa de resposta de pelo menos 90% nas comunicações enviadas 
pela escola no próximo ano letivo.
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2.  COMO ORGANIZAR UM PROCESSO  
DE AVALIAÇÃO?

Planear um processo de avaliação envolve fazer opções. Implica determinar:

– O objeto de avaliação (o alvo da avaliação)

– Os objetivos e metas a alcançar

– As dimensões a avaliar (referencial de avaliação)

– Definir critérios e indicadores

– A Metodologia 
- Selecionar as técnicas de recolha e análise de dados
- Selecionar as fontes de informação

– Estabelecer um cronograma

– Definir o processo de divulgação dos resultados

2.1. COMO DELIMITAR OBJETO DE AVALIAÇÃO?

Para que a avaliação possa ser útil na tomada de decisões e contribuir para melhorar or-
ganizações e processos, é necessário ter acesso a documentação relevante e outras fontes 
de informação que ajudem o avaliador e a sua equipa a ter um conhecimento prévio da 
missão e/ou objetivos do que se pretende avaliar.

Assim, a produção de documentos que ajudem a caracterizar a organização ou programa 
e os processos planeados são essenciais para a operacionalização da ação e de extrema 
utilidade para o avaliador. Por exemplo, no caso da avaliação de uma escola ou de outra 
organização é importante o acesso prévio a instrumentos gerais de gestão da escola2, como 
é o caso do Plano Educativo da Escola. No caso da avaliação de um programa de ação ou 
avaliação de um projeto, será útil ter acesso aos documentos de fundamentação e planea-
mento dessas ações.

A prática de produção de documentos de planeamento é fundamental para a inter-
venção educativa e serão um ponto de partida importante para o avaliador.

2.2.  COMO ESTABELECER OS OBJETIVOS  
DA AVALIAÇÃO?

A avaliação também deve ser guiada por propósitos e objetivos claros. Na parte I deste 
guia, discutem-se diferentes abordagens, modalidades e outros elementos a considerar 
para construir um dispositivo de avaliação.

2 Recomenda-se a consulta do Guia de Práticas em Administração e Gestão Escolar
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Embora exista o mito de que a avaliação está subordinada aos instrumentos que utiliza 
para recolha de dados, na realidade, o processo de avaliação depende em primeiro lugar 
dos objetivos e propósitos que serve.

Um bom planeamento, com uma clara definição dos objetivos e metas a alcançar são muito 
importantes para o avaliador saber o que se esperava realizar.

No ponto anterior, descrevemos regras para determinação de objetivos que guiam o pro-
cesso de planeamento, regras essas que podem ser transferidas para a preparação do pro-
cesso avaliativo.

Observemos alguns exemplos de objetivos para a avaliação do sistema educativo da guiné 
presentes em documentos de diferentes organizações internacionais:

– Avaliar a qualidade do ensino e aprendizagem nas escolas da Guiné, identifi-
cando lacunas e áreas de melhoria (UNESCO,2019). 

– Analisar a efetividade das políticas educacionais implementadas na Guiné e 
seu impacto no acesso e equidade educacional (World Bank, 2018). 

– Avaliar a adequação e disponibilidade de recursos educacionais, como livros 
didáticos, materiais de ensino e infraestrutura escolar (UNICEF, 2017). 

2.3.  COMO CONSTRUIR O REFERENCIAL  
DE AVALIAÇÃO?

A necessidade de se definir um referencial de avaliação a utilizar, com identificação das 
dimensões do sistema educativo ou da organização a avaliar, é fundamental para focar a 
avaliação e garantir a sua exequibilidade. Um referencial de avaliação abrange o conjunto 
dimensões, critérios, indicadores e padrões que fornecem uma estrutura para avaliar e 
analisar a qualidade e o desempenho de um sistema ou organização educativa, oferecendo 
uma base sólida para orientar o processo de avaliação e facilitar a compreensão dos resul-
tados obtidos (Rossi, Lipsey & Freeman, 2004; Stufflebeam & Shinkfield, 2007).

Importa:

1. O recorte das dimensões de avaliação (não é possível avaliar todas as dimen-
sões de um objeto). Quanto mais complexo for o objeto a avaliar, maior a difi-
culdade em abranger todas as dimensões.

2. A determinação de um conjunto de critérios e indicadores segundo os quais 
o objeto é avaliado; ou através da comparação a uma norma; ou em função 
de um conjunto de valores e postulados que determinam o que é a qualidade 
esperada.

As opções metodológicas, nomeadamente a seleção de técnicas e instrumentos a utilizar, 
dados a recolher, fontes de informação, são determinadas pelas escolhas anteriores. 
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FIGURA 8 - CARACTERÍSTICAS DE UM REFERENCIAL

Estudos sobre a avaliação da qualidade das instituições educativas destacam como ele-
mentos fundamentais: o contexto, os recursos, o processo e os resultados

Avaliação de resultados

– Resultados e progresso dos alunos

– Equidade dos resultados

– Resultados para além do sistema escolar

– … outros

Avaliação de processos ao nível da sala de aula

– Ensino e aprendizagem

– Orientação e apoio aos estudantes

– … outros

Avaliação de processos ao nível da escola

– Liderança escolar

– Organização do ensino e da aprendizagem

– Gestão dos recursos humanos

– … outros

Ambiente escolar

– Envolvimento dos pais e da comunidade escolar

– Expectativas e atitudes

– … outros

(adap. MacBeath et al., 1998)
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Um exemplo de referencial 

O Referencial de Avaliação de Escolas (MAE) em uso em Portugal (Inspeção-Geral da Edu-
cação e Ciência, 2019).3

O referencial determina os domínios, campos de análise, referentes e indicadores a usar 
pelos avaliadores externos.

Abrange quatro domínios:

–  Autoavaliação

–  Liderança e Gestão

–  Prestação do Serviço Educativo 

–  Resultados.

Observemos, por exemplo, o domínio Liderança e gestão4 

FIGURA 9 - REFERENCIAL, EX. DOMÍNIO LIDERANÇA E GESTÃO

Li
de

ra
nç

a 
e 

G
es

tã
o

Campos de 
análise Referentes Indicadores

Visão e estra-
tégia

Visão estratégica 
orientada para a 
qualidade das apren-
dizagens 

– Definição clara da visão que sustenta a ação da es-
cola com vista à consecução do Perfil dos Alunos à 
Saída da Escolaridade Obrigatória

– Visão partilhada pelos diferentes atores educati-
vos e mobilizadora da sua ação

Documentos orienta-
dores da escola

– Clareza e coerência entre os documentos orienta-
dores da ação da escola

– Clareza e coerência dos objetivos, metas e estraté-
gias definidos no projeto educativo

– Relevância das opções curriculares constantes dos 
documentos da escola para o desenvolvimento de 
todas as áreas de competências consideradas no 
Perfil dos Alunos à Saída da Escolaridade Obrigatória

Liderança Mobilização da comu-
nidade educativa

– Orientação da ação para o cumprimento das me-
tas e objetivos educacionais

– Motivação das pessoas, desenvolvimento profis-
sional e gestão de conflitos

– Incentivo à participação na escola dos diferentes 
atores educativos

– Valorização dos diferentes níveis de liderança, 
nomeadamente as lideranças intermédias

Desenvolvimento de 
projetos, parcerias e 
soluções que promo-
vam a qualidade das 
aprendizagens

– Desenvolvimento de projetos, parcerias e soluções 
que promovam a qualidade das aprendizagens

– Incentivo ao desenvolvimento de projetos e solu-
ções inovadoras

– Avaliação da eficácia dos projetos, parcerias e 
soluções

– Parcerias com outras instituições e agentes da co-
munidade que mobilizem recursos e promovam, 
assim, a qualidade das aprendizagens

3 Para mais informação consultar https://www.igec.mec.pt/upload/AEE3_2018/AEE_3_Quadro_Ref.pdf
4 Para mais informação consultar https://www.igec.mec.pt/upload/AEE3_2018/AEE_3_Quadro_Ref.pdf

https://www.igec.mec.pt/upload/AEE3_2018/AEE_3_Quadro_Ref.pdf
https://www.igec.mec.pt/upload/AEE3_2018/AEE_3_Quadro_Ref.pdf
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2.4.  COMO DEFINIR CRITÉRIOS E INDICADORES?

A definição de critérios permite-nos dar atenção a determinados elementos que considera-
mos essenciais para determinar a qualidade de algum objeto ou situação a avaliar. 

A primeira questão a responder é ‘como defino a qualidade do que pretendo avaliar?’, se-
guindo-se a identificação do que caracteriza a qualidade (critérios) e por fim a seleção das 
evidências que nos darão indicações sobre o critério que queremos avaliar (indicadores) 
(fig. 21).

FIGURA 10 - QUALIDADE - CRITÉRIOS-INDICADORES

Que evidências 
precisamos para emitir 

um juízo sobre a 
qualidade do objeto?

O que caracteriza 
a qualidade de um 

objeto?

Como definir a 
qualidade de um 

objeto?

Delimitar o que caracteriza a ‘qualidade’ que se procura determinar através do processo 
avaliativo

–  O que caracteriza a qualidade são os critérios, as evidências são os indicadores.

–  A escolha dos critérios a serem considerados depende dos objetivos e das prio-
ridades de cada contexto educacional. 

–  É importante considerar uma abordagem holística, que leve em conta diferen-
tes aspetos que são determinantes para a qualidade da educação e o sucesso 
dos alunos.

–  Podem ser definidos indicadores quantitativos e qualitativos.

O que são, então os critérios?

–  O critério é, então, a variável descritiva que determina a qualidade do que se 
avalia (Stake, 2006). 

– São as lentes com que analisamos algo. Permitem-nos destacar certos aspetos 
do objeto em análise, importantes para o objetivo que se pretende, e despre-
zar outros, menos relevantes (Nunziati, 1990).

– Um critério é uma qualidade e não é, portanto, diretamente observável (De 
Ketele, 2006).

– Um indicador é, ao contrário do critério, um sinal concreto observável. É um 
item descritivo específico que permite observar esse critério (Stake, 2006).
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ATIVIDADE 1

Observe as seguintes imagens de bolos5:

FIGURA 11 - ATIVIDADE - IMAGENS DE BOLOS

Bolo 1

Bolo 3

Bolo 2

Bolo 4

1.  Que bolo de chocolate avaliaria como o melhor bolo de chocolate?

R.  

2.  Porquê?

R. 

3.  Faça as mesmas perguntas a outras pessoas e compare as respostas

4.  O que aconteceu?

5 Imagens retiradas da internet.
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–  Podem ocorrer diferenças entre avaliadores, que decorrem das diferentes 
perspetivas de cada um sobre o que significa ‘o melhor bolo de chocolate’.

–  Pode haver semelhanças nas escolhas, mas as justificações para a escolha po-
derão ser diferentes.

Então, o que fazer?

–  As situações acima significam que o conceito de ‘qualidade’ que cada pessoa 
usou é diferente, baseado em diferentes critérios e na recolha de dados de 
natureza diferente (indicadores).

–  Uns poderão ter usado critérios mais objetivos, outros mais subjetivos. 

–  Decidir quais os critérios a considerar na avaliação do bolo, é estabelecer o 
mesmo referencial para todos.

–  O conjunto dessas decisões sobre o que se vai ter em conta na avaliação do 
bolo corresponde a um referencial de avaliação de entre muitos outros possí-
veis.

5. Tente agora definir um referencial, com os critérios a serem analisados, para determinar 
o melhor bolo.

R. 
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Possíveis Soluções:

Critérios objetivos:

Dados que não dependem do avaliador. Com o instrumento certo todos obtém os 
mesmos dados.

 Exemplos de critérios a ter em conta na avaliação do bolo
- Dimensão
- Uso de ingredientes saudáveis
- Custo
- …

Critérios subjetivos

Dados que dependem do avaliador.

 Dados que implicam acordo inter-juízes (maioria, tendências…)
- Originalidade
- Sabor
- Apresentação
- …

Vejamos as características que um bom critério deve ter:

FIGURA 12 - CARACTERÍSTICAS DOS CRITÉRIOS DE AVALIAÇÃO (ADAP. BROOKHART, 2013).

Características

Adequação O critério representa uma característica que se considera importante 
em relação ao que se espera que aprendam.

Clareza O critério é descrito e facilmente compreendido por todos os interve-
nientes

Verificação
O critério deve dar origem a indicadores que permitam descrever a 
qualidade do desempenho do estudante e que qualquer pessoa possa 
identificar

Autonomia Cada critério identifica um só aspeto da aprendizagem (mutuamente 
exclusivo)

Completude O somatório dos critérios descreve a qualidade das aprendizagens a 
alcançar

Níveis de desempenho O critério é desdobrado em diferentes níveis de desempenho
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Exemplo de critérios e indicadores para avaliar a qualidade do serviço educativo presta-
do por uma escola:

Critério 1- Nível de desempenho académico dos alunos

 Indicadores quantitativos:

–  Taxas de aprovação e reprovação.

–  Resultados em testes e exames nacionais.

–  Médias de notas de desempenho em disciplinas específicas.

–  …

- Critério 2: Qualidade do ensino:

 Indicadores quantitativos:

–  Percentagem de professores com qualificação para o ensino.

– Percentagem de professores com qualificação para o ensino por nível de ensino.

– Rácio professor/aluno

– Percentagem de professores efetivos

– …

 Indicadores qualitativos: 

–  Variedade de estratégias de ensino-aprendizagem

–  Utilização de metodologias ativas

–  Qualidade da participação dos alunos

–  …

Critério 3: Abrangência da oferta de atividades de enriquecimento curricular:

 Indicadores quantitativos:

– Taxa de participação dos alunos em competições e eventos extracurriculares.

– Taxa de alunos envolvidos em projetos de âmbito cultural

– …

 Indicadores qualitativos:

– Oportunidades de participação estudantil.

– Variedade dos programas desportivos, artísticos e culturais.

– Variedade dos programas desportivos, artísticos e culturais.
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ATIVIDADE 2

Defina indicadores para os critérios apresentados.

Critério a): Adequação das Infraestruturas e equipamentos:

Indicadores:

Critério b) Envolvimento da comunidade na vida da escola

Indicadores:
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Possíveis Soluções:

Critério a) Adequação das Infraestruturas e equipamentos:

– Estado de conservação das instalações físicas, como salas de aula, laboratórios e bi-
blioteca.

– Número de salas com equipamentos tecnológicos disponíveis.

– Taxa de ocupação dos espaços

– Lotação do refeitório

– …

Critério b) Envolvimento da comunidade na vida da escola

– Número de parcerias com empresas, organizações locais e instituições académicas.

– Taxa de participação dos pais em atividades escolares.

– Número de projetos de extensão envolvendo parcerias da comunidade.

– …

As soluções apresentadas são meramente ilustrativas. Outras respostas podem estar 
corretas. Lembre-se sempre que o indicador é mensurável e é o que lhe permite decidir 
se o objeto avaliado (ex. a escola, o sistema educativo, etc.) cumpre o critério seleciona-
do para poder emitir um juízo de qualidade.
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2.5.  COMO FAZER OPÇÕES METODOLÓGICAS?6

As opções metodológicas dependem, em grande medida, dos objetivos da avaliação, da 
abordagem e modalidade adotada (ver parte 1) e das condições para realizar a avaliação 
(orçamento, avaliadores disponíveis, tempo disponível).

Há ainda outros elementos a considerar: optar por recolha de dados de natureza qualitati-
va, quantitativa ou ambas. Esta opção está dependente dos objetivos, critérios e indicado-
res estabelecidos.

Pode pensar-se que as modalidades de avaliação se relacionam com os métodos 
de recolha de informação, mas tal não é assim. O que importa é como se usa a 
informação.

 (Harlen, 2006)

Avaliação quantitativa e qualitativa

A objetividade está muitas vezes associada à mensuração e transformação dos dados em 
dados quantitativos, o que advém do paradigma positivista que considera que o conheci-
mento cientificamente válido é aquele que é passível de ser traduzido em números. 

A subjetividade é associada à valorização de dados de natureza subjetiva, opiniões, repre-
sentações, perspetivas que os sujeitos têm sobre os objetos a avaliar. Decorre do paradig-
ma qualitativo e/ou interpretativo, que rejeita a possibilidade de reduzir os fenómenos so-
ciais e humanos, por natureza complexos, irrepetíveis e únicos a dados quantitativos. Para 
compreender os fenómenos sociais e humanos terá de se atender às diferentes perspetivas 
de todos quantos fazem parte desses fenómenos ou situações.

Atualmente, as abordagens optam por combinar dados de natureza quantitativa e qualita-
tiva, por forma a tornar os processos avaliativos mais ricos.

Abordagem de natureza quantitativa

A avaliação quantitativa refere-se ao que pode ser quantificável por meio de números. 
Trata-se do uso de dados quantificáveis, objetivos e facilmente verificáveis por diferentes 
avaliadores. Ou seja, estes dados são independentes do avaliador.

Assim, é importante ter um registo de dados sobre várias dimensões do sistema, programa 
ou organização. Há dados que podem ser recolhidos em permanência e que permitem uma 
caracterização quantitativa do sistema, programa, escola, etc.)

6 Para maior aprofundamento das questões apresentadas neste capítulo sugerem-se as seguin-
tes obras:

 Amado, J. (2013). Manual de Investigação Qualitativa em Educação. Coimbra: Imprensa da 
Universidade de Coimbra. 

 Afonso, N. (2005). Investigação naturalista em educação. Um guia prático e crítico. Porto: 
Edições Asa.

 Bodgan, R. C., & Biklen, S. K. (1994). Investigação Qualitativa em Educação. Porto: Porto Editora
 Creswell, J. W. (2002). Educational research: Planning, conducting, and evaluating quantitati-

ve. New Jersey: Upper Saddle River. 
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Exemplos

–  Dados sobre os Alunos (idade, ano de escolaridade, sexo, número de irmãos a 
frequentar a mesma escola, assiduidade, classificações, etc.).

–  Dados sobre os Professores (habilitações académicas, idade, género, número 
de anos de serviço docente, etc.).

–  Dados sobre a Escola (número de alunos, número de professores, número de 
professores por ano de escolaridade, média de idade dos professores, rácio 
professor/aluno, número de computadores, capacidade das salas de aula, ta-
xas de sucesso dos alunos, número de situações de indisciplina, etc.).

–  …

Os exemplos acima podem ser permanentemente atualizados pelas escolas, pelo sistema 
educativo, etc., através da criação de sistemas de registo, documentação e arquivo, sempre 
que possível recorrendo a sistemas digitais que facilitem o acesso aos dados e sua perma-
nente atualização, análises estatísticas, etc. Por exemplo, ferramentas como o programa 
Excel, podem ser muito úteis.

Estes dados permitem fazer diversas análises estatísticas e analisar a evolução, comparar 
escolas, regiões, turmas, etc.

Outros tipos de dados quantificáveis podem ser obtidos a partir da aplicação de questioná-
rios, inventários, entre outros.

Abordagem de natureza qualitativa

A avaliação pode considerar dados de natureza quantitativa, subjetivos e não mensuráveis, 
isto é, que não podem ser quantificados, sendo essenciais para captar outros aspetos dos 
fenómenos sociais e humanos, cuja complexidade não se pode reduzir a números. Através 
da abordagem de natureza qualitativa, procura-se obter dados sobre as representações, 
opiniões, expectativas, motivações, etc. dos atores.

Exemplos

–  Expectativas dos pais relativamente ao futuro dos filhos

–  Motivação dos professores para ensinar

–  Desafios enfrentados pelo gestor escolar na organização do ano letivo

–  Necessidades de formação dos professores

–  Bem-estar dos alunos

–  Opinião dos diretores regionais sobre um programa

–  Perspetiva de especialista sobre o currículo em vigor

–  …

Os dados de natureza qualitativa podem ser obtidos através de questionários de resposta 
aberta, entrevistas, grupos focais, observação direta, etc.

Idealmente, dada a complexidade dos fenómenos a avaliar, as duas perspetivas 
devem ser conjugadas, garantindo uma visão mais completa e aprofundada.

No ponto seguinte abordaremos algumas técnicas de recolha de dados que podem ser 
usadas em processos de avaliação.
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2.6.  QUE TÉCNICAS E INSTRUMENTOS SELECIONAR?

Como vimos, nos processos avaliativos podemos recorrer a dados de natureza quantitativa 
e qualitativa. A determinação do tipo de dados necessários dependerá do referencial de 
avaliação escolhido. Podemos ainda usar:

– Dados pré-existentes, como por exemplo estatísticas do sistema educativo, es-
tatísticas da escola, etc.

– Dados recolhidos para o processo avaliativo, o que implica selecionar técnicas 
e contruir instrumentos.

Alguns exemplos de técnicas que podem ser utilizadas (fig. 24):

FIGURA 13 - EXEMPLOS DE TÉCNICAS USADAS EM PROCESSOS DE AVALIAÇÃO

Técnicas de  
natureza qualitativa

Questionário  
fechado

Análise Estatística

Técnicas de  
natureza qualitativa

Questionário  
aberto

Grupos Focais

Entrevista

Observação

Análise documental

Independentemente da escolha da técnica, há sempre que assegurar a qualidade do instru-
mento. Isto significa avaliar a:

a. VALIDADE – se “mede” a realidade para a qual foi construído.

b. FIDELIDADE – nas mesmas condições, mas em momentos diferentes os resultados 
são idênticos e não dependem do “aplicador”.

c. SENSIBILIDADE – deve permitir encontrar as diferentes ‘nuances’ de um mesmo fenó-
meno.
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O Questionário7

A técnica do questionário possibilita a recolha de dados de um conjunto alargado de ato-
res, permitindo que essa recolha de dados se faça rapidamente (e.g. questionários aos 
alunos, aplicados em sala de aula, a toda a escola em simultâneo).

Vantagens

–  Facilidade de aplicação - possibilidade de abranger um elevado número de 
sujeitos num curto espaço de tempo.

–  Não existe a interferência do avaliador, o que possibilita logo à partida a ob-
tenção de respostas mais rigorosas. 

Desvantagens

–  Possibilidade de má interpretação das questões por parte dos respondentes.

–  Possibilidade de obtenção de uma taxa de resposta baixa (problemas de ge-
neralização).

–  Não permite aprofundamento das respostas.

Tipos de Questionários:

– Questionários de resposta aberta - a resposta é redigida pelo respondente.

– Questionários de resposta fechada - as possibilidades de resposta estão colocadas 
no questionário.

– Questionários mistos - recorrem a perguntas de resposta aberta e fechada.

Processo de construção do questionário8

I- Fase preliminar:

– Definir objetivos do questionário

– Definir grupos-alvo

– Construir o referencial de avaliação

– Operacionalização de conceitos a utilizar

– Identificar variáveis a analisar

II- Fase de construção

– Redação das perguntas

– Redação dos itens

– Escolha do tipo de resposta

– Escolha da(s) Escala (s)

III- Fase de validação/estudo piloto

– Validação de conteúdo

– Validação estatística

Tendo já sido tratadas as questões relativas à fase um, detalharemos agora as fases II e III.

7 Hill, M & Hill, A. (2005). Investigação por questionário. Lisboa: Edições sílabo.
 Moreira, J.M. (2004). Questionário: Teoria e prática. Coimbra: Almedina.
8 Algumas partes inspiradas em matérias didáticos de L.Tinoca (2012).
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II - FASE DE CONSTRUÇÃO

São diversos os fatores a ter em conta no momento de construção do questionário. Diver-
sos estudos demonstram que os fatores que interferem na qualidade das respostas são:

– Dimensão do questionário

– A qualidade da introdução

– A clareza das instruções de preenchimento

– A apresentação do questionário

– Adequação da linguagem ao público-alvo

– Motivação dos respondentes

– Facilidade de resposta

– A persistência para a obtenção de resposta

1) Dimensão do questionário

A dimensão do questionário é um dos fatores que leva à perda de respostas. Questionários 
muito longos e que demoram muito tempo a responder podem levar os respondentes a 
suspender o preenchimento ou até a recusar participar. 

2) A Introdução

A qualidade da introdução, que deve estar escrita de forma clara e sintética, com indica-
ções claras da entidade responsável pela aplicação do questionário, do seu objetivo e do 
uso que vai ser dado aos dados. Deve ainda ser privilegiada a garantia de anonimato dos 
respondentes. 

3) As instruções de preenchimento

As instruções de preenchimento, bem como a escala de resposta a utilizar devem ser devi-
damente apresentadas, a fim de evitar dúvidas aos respondentes.

4) A apresentação do questionário

O questionário pode ser aplicado em papel ou em formato digital. No entanto, em ambas 
as situações, o questionário deve ser apelativo, com tamanho de letra e espaçamento en-
tre questões/itens adequados à leitura.

5) Adequação da linguagem ao público-alvo

Um cuidado a ter prende-se com o tipo de linguagem a utilizar e as características do públi-
co-alvo, atendendo à faixa etária, nível de escolaridade, entre outros. Por exemplo, o tipo 
de linguagem que se pode usar com adultos não é o mesmo que se utilizará com crianças 
dos 6 aos 10 anos. Também o tipo de linguagem a utilizar com especialistas, não será o 
adequado a usar com leigos.
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Há situações em que os questionários a aplicar a diferentes grupos (e.g. pais, alunos, pro-
fessores) podem ser iguais no tipo de questões e itens a responder, sendo, no entanto, 
necessário adequar o modo de redação das questões e dos itens a cada grupo.

6) Motivação dos respondentes

O interesse que o tema desperta nos respondentes, ou o interesse pelo uso que vá ser dado 
aos resultados e suas implicações, poderá ser determinante na hora de decidir responder. 

7) Facilidade de resposta

A facilidade está relacionada com os aspetos já mencionados (qualidade das instruções, 
apresentação, linguagem apropriada), mas também com outros fatores a ter em conside-
ração, tais como: o respondente ter o conhecimento necessário para responder, não exigir 
grande esforço de memória; usar a menor diversidade possível de escalas de resposta. 

8) A persistência

Ao planear a aplicação do questionário, dever-se-á ter sempre em conta que poderemos 
não obter o número de respostas desejável logo com a primeira aplicação. Será necessário 
prever pelo menos mais uma ronda de aplicação, sendo fundamental definir balizas tem-
porais em cada aplicação, balizas temporais entre aplicações. A data de entrega deve ser 
clara, não deve ser prolongada no tempo para evitar esquecimentos, perdas, etc., reforçan-
do o apelo ao preenchimento.
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A seleção do tipo de pergunta 

Em primeiro lugar, há que atender à natureza dos dados a recolher. Assim, podemos ter 
perguntas para sobre:

Factos

Exemplo: 

Indique o número de vezes que deu aulas em conjunto com outro colega da mesma área
Nenhuma vez  Entre 1 e 5 vezes  Entre 6 e 10 vezes  mais de 10 vezes 

É a primeira vez que leciona nesta escola?
Sim  Não 

Preferências

Exemplo:

Assinala com um X o período em que preferes frequentar as aulas
No período da manhã  No período da tarde  Em período pós-laboral 

Atitudes

Exemplo

Assinala com um X o teu nível de concordância com as seguintes afirmações:

Os alunos devem poder consultar os testes:

Discordo 
totalmente

Discordo em 
parte

Não concordo 
nem discordo

Concordo em 
parte

Concordo 
totalmente

Satisfação

Exemplo: Assinala com um x o teu nível de satisfação relativamente às condições da sala 
de aula

Totalmente 
insatisfeito

Insatisfeito  
em parte

Nem satisfeito 
nem insatisfeito

Satisfeito  
em parte 

Totalmente 
satisfeito

Opinião

Exemplo: 

Coloca por ordem de preferência as disciplinas que consideras mais importantes para a 
tua formação

Disciplinas Ordem de Preferência

Matemática

Inglês

Português

Biologia

Educação Física
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A seleção da natureza da resposta

Podemos também selecionar as questões em função do tipo de resposta pretendido. As-
sim, o questionário poderá ser constituído por dois tipos de perguntas: perguntas de res-
posta aberta ou perguntas de resposta fechado. Em muitos casos opta-se por ter perguntas 
que apelam a ambos os tipos de resposta.

Pergunta de resposta aberta

Vantagens Desvantagens

– Podem dar mais informação
– Muitas vezes dão informação mais rica e deta-

lhada
– Por vezes dão informação inesperada

– Muitas vezes as respostas têm de ser “inter-
pretadas”

– Tempo de resposta, tempo de análise
– Normalmente é preciso utilizar pelo menos 

dois avaliadores na interpretação e codificação 
das respostas

– As respostas são mais difíceis de analisar 

Exemplo: O que pensa sobre as condições de trabalho na sua escola?

Perguntas de resposta fechada

Vantagens Desvantagens

– Fácil de analisar com recurso a análises estatís-
ticas

– Muitas vezes é possível analisar os dados de 
maneira sofisticada, usando softwere adequado

– Por vezes a informação das respostas é pouco 
“rica” e detalhada

– Por vezes as respostas conduzem a conclusões 
simplistas
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A seleção da escala de resposta

Perguntas qualitativas

Para além das respostas abertas, podemos usar diversos tipos de escalas.

Perguntas qualitativas - de escolha alternativa

Exemplo: Que cursos de formação frequentou? Assinale todo os que frequentou.

Informática Avaliação das 
 aprendizagens

Inglês Didática das ciências 
experimentais

X X

Perguntas Quantitativas – de preenchimento

Exemplo: Quantas vezes repetiste esta disciplina?  vezes

Perguntas Quantitativas –  de escolha alternativa

Exemplo: Quantos minutos levas de casa até à escola?

Menos de 10 minutos Entre 10 a 20 minutos Entre 21 a 30 minutos Mais de 30 minutos

x

Listas de verificação (cheklists) - questões que apresentam um número de possíveis res-
postas, devendo os respondentes assinalar aquelas que se aplicam.

Exemplo: Que tipo de recursos utiliza na sua classe?
– Quadro 
– Filmes
– Jogos
– Audiocassetes
– Manuais
– Outros. Especifique _____________________

Questões hierarquizadas 

Questões que solicitam a ordem de preferência tendo por base um conjunto de opções 

Exemplo: Que atividade/tarefa prefere realizar enquanto inspetor? Assinale por ordem de 
preferência

Atividade/tarefa Ordem de preferência

Auditoria à escola

Avaliação da escola

Visitas à escola

Análise dos dados estatísticos da escola

Elaboração do relatório

Nota: O número de opções a incluir não deve ser superior a seis.
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Escalas de Likert

As escalas de Likert são compostas por um conjunto de itens ou afirmações relacionadas 
com um determinado tópico. Os respondentes devem indicar por exemplo, o seu grau de 
concordância ou discordância (escala de concordância), ou o seu grau de satisfação (escala 
de satisfação), ou outra, em relação a cada item apresentado. 

As características principais das escalas de Likert são as seguintes:

1. Número fixo de opções de resposta: estas escalas utilizam um número de op-
ções ímpar, sendo as mais frequentes as de cinco e sete pontos. 

2. Neutralidade: As escalas de Likert incluem uma opção neutra, geralmente de-
nominada “neutro”. Essa opção permite que os respondentes indiquem que 
não têm uma opinião forte sobre a afirmação ou que estão indecisos.

3. Descritores nas opções de resposta: as escalas de Likert incluem referências 
nas opções de resposta para ajudar a ancorar as respostas dos participantes. 
Essas referências podem variar de escala para escala, mas geralmente incluem 
termos como “discordo totalmente”, “discordo parcialmente”, “não concordo, 
nem discordo”, “concordo parcialmente” e “concordo totalmente”.

4. Há uma simetria na escala, com tantos pontos negativos, como positivos.

Exemplo a)

Totalmente 
insatisfeito

1

Insatisfeito em 
parte

2

Nem satisfeito 
nem insatisfeito

3

Satisfeito em 
parte

4

Totalmente 
satisfeito

5

– 1 e 2: opções negativas
– 3: opção neutra
– 4 e 5: opções positivas

Exemplo b)

Discordo 
totalmente

1

Discordo em 
parte

2

Não concordo 
nem discordo

3

Concordo em 
parte

4

Concordo 
totalmente

5

– 1 e 2: opções negativas
– 3: opção neutra
– 4 e 5: opções positivas

É importante notar que as escalas de Likert são apenas uma das muitas formas de medição 
de atitudes e opiniões. Outras escalas, como as escalas de intervalo e as escalas de clas-
sificação, também são amplamente utilizadas em pesquisas, cada uma com suas próprias 
características e aplicabilidades específicas.
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Alguns erros frequentes na elaboração de questionários

1. O uso de categorias de resposta que não são mutuamente exclusivas.

Exemplo: Quantos minutos levas de casa até à escola?

Menos de 10 minutos Entre 10 a 20 minutos Entre 20 a 30 minutos Mais de 30 minutos

x

As opções não são mutuamente exclusivas. Um aluno que demore 20 minutos na deslo-
cação para a escola tanto pode responder ‘entre 10 a 20 minutos’ como pode responder 
entre ’20 e 30 minutos’, porque a opção 20 minutos é possível em ambas.

A pergunta correta deverá ser:

Menos de 10 minutos Entre 10 a 20 minutos Entre 21 a 30 minutos Mais de 30 minutos

x

2. Fazer perguntas em que não se obtém a resposta pretendida

Exemplo: Considera que aufere um bom salário como inspetor?

Não Sim

A resposta é pouco esclarecedora. Em alternativa redigir a questão do seguinte modo

Pergunta correta - Em que medida está satisfeito com o seu salário como inspetor?

Totalmente 
insatisfeito

Insatisfeito em 
parte

Nem satisfeito 
nem insatisfeito

Satisfeito em 
parte 

Totalmente 
satisfeito

3. Fazer perguntas demasiado gerais 

Exemplo: Gosta de dar aulas em conjunto com outros professores?

Não Sim

Pergunta correta: Em geral, prefere dar aula com outro professor em ou sozinho(a)?

Em conjunto Sozinho(a)
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Se respondeu ‘Sozinho(a)’ na pergunta anterior, assinale com um X as situações em que 
poderia ser vantajoso dar aulas com outro colega (assinale todas as situações em que con-
siderar vantajoso):

Situação

Aulas práticas (ex. laboratório)

Com turmas indisciplinadas

Na introdução de novos conteúdos

Na avaliação dos alunos

4. Fazer perguntas demasiado extensas e complexas

Exemplo:

Dada a complexidade da sua função, com toda a regulamentação do ministério e da escola, 
com os desafios que enfrenta diariamente com as turmas, com a gestão do currículo, entre 
outras e as expectativas do seu diretor, considera ser um bom professor?

Pergunta correta:

Refira o seu nível de concordância com a seguinte afirmação ‘a direção da escola conside-
ra-me um bom professor’

Discordo 
totalmente

Discordo em 
parte

Não concordo 
nem discordo

Concordo em 
parte

Concordo 
totalmente

5. Fazer perguntas múltiplas

Exemplo: Na inspeção da sua escola, o inspetor avalia tendo em conta a opinião de todos, 
pais, alunos, professores?

Pergunta correta:

A sua escola já teve uma visita dos inspetores?

Não Sim

Se respondeu sim à pergunta anterior, identifique quem foi auscultado pelos inspetores? 
Assinale com um X todas as que se aplicam:

Pais

Alunos

Professores

Parceiros locais

Coordenadores 

Diretor
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Perguntas múltiplos: uso de conjunções e disjunções

Exemplo: Como inspetor recorre a questionários e a grupos focais para avaliar a Escola?

Pergunta correta: Que técnicas de recolha de dados usa na inspeção das escolas? Assinale 
todas as que se aplicam

Questionário

Entrevista

Grupos focais

Listas de verificação

Análise documental

6. Fazer perguntas não neutras

Perguntas que só apelam ao lado positivo.

Exemplo: Em que medida está satisfeito com os recursos informáticos da escola?

Satisfeito Muito satisfeito Totalmente satisfeito

Não admite a possibilidade de haver insatisfação.

Pergunta correta: Em que medida está satisfeito com os recursos informáticos da escola?

Totalmente 
insatisfeito

Insatisfeito em 
parte

Nem satisfeito 
nem insatisfeito

Satisfeito em 
parte 

Totalmente 
satisfeito

Perguntas que induzem um viés na resposta

Exemplo: É normal que a maioria dos inspetores não queira fazer entrevistas. Concorda 
com eles?

Pergunta correta: Como inspetor considera que as entrevistas aos professores são necessá-
rias no processo de avaliação da escola?

Não Sim

Se respondeu sim à pergunta anterior, refira três situações em que considera necessárias 
as entrevistas aos professores

1. 

2. 

3. 



39GUIA PRÁTICO: MONITORIZAÇÃO E AVALIAÇÃO DO SISTEMA EDUCATIVO

Perguntas que solicitem respostas “socialmente desejáveis”

Exemplo: Considera que é importante não manifestar a sua posição/opinião relativamente 
à escola quando inicia a visita inspetiva?

Pergunta correta: Refira o seu nível de concordância com as seguintes afirmações:

Discordo 
totalmente

Discordo 
em parte

Não con-
cordo nem 
discordo

Concordo 
em parte

Concordo 
totalmente

O inspetor deve manter 
a neutralidade junto dos 
atores da escola

O inspetor deve usar uni-
camente dados fornecidos 
pelo diretor da escola

O diretor deve divulgar o 
resultado da avaliação só 
ao diretor da escola

O inspetor pode avaliar a 
escola sozinho

…..

Perguntas indefinidas

Exemplo: Que técnica de recolha de dados prefere? 

Questionário

Entrevista

Grupos focais

Listas de verificação

Análise documental

Pergunta correta: Que técnica de recolha de dados prefere para conhecer as atividades 
desenvolvidas pela escola?

Questionário

Entrevista

Grupos focais

Listas de verificação

Análise documental

Ou: Coloque por ordem de preferência a técnica de recolha de dados prefere para conhecer 
as atividades desenvolvidas pela escola? 

Questionário

Entrevista

Grupos focais

Listas de verificação

Análise documental
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7. Usar escalas com recurso a dois tipos resposta

Exemplo: Em que medida se sente valorizado pelo inspetor-geral?

Pouco Raramente Às vezes Muito Sempre

- ‘Pouco’ e ‘muito’ referem-se a quantidade/intensidade
- ‘Raramente’, ‘às vezes’ e ‘sempre’ referem-se a frequência com que ocorre.

Resposta Correta - Deve-se optar por um só tipo de alternativas de resposta, com recurso 
a palavras da mesma família.

Nunca Raramente Às vezes Muitas vezes Sempre

Em síntese, deixamos doze regras de ouro para a construção de questionários:

1. Elaborar um questionário o mais curto possível 
a. Fazer várias revisões para eliminar itens pouco claros e desnecessários.
b. Eliminar itens desnecessários e passíveis de serem respondidos através de outras 

fontes.
c. Pedir apenas os dados de caracterização do respondente necessários.

2. Colocar perguntas claras e neutras
a. Evitar adjetivar a questão, ou dar sinais que indiquem o sentido da resposta.
b. Evitar o uso de palavras ou expressões ambíguas ou com múltiplos significados. Por 

exemplo, as palavras “às vezes”, “frequentemente”, “raramente”, “ocasionalmente” 
podem ter significados diferentes. Deve-se colocar um descritor (eg. ocasionalmen-
te- substituir por entre duas a quatro vezes por ano).

c. Não utilizar vocabulário técnico.
d. Testar com um grupo restrito de respondentes com características semelhantes às 

do grupo-alvo para determinar a compreensão de instruções e conteúdo das ques-
tões/itens.9

e. Evitar a utilização de abreviaturas, siglas ou acrónimos que não sejam conhecidos 
por todos.

3. Garantir que os respondentes possuem a informação necessária para responder às 
questões
a. Garantir que conhecem o assunto de que trata o questionário.
b. Garantir que têm facilidade de recordar, de aceder à informação necessária para 

responder.

4. Itens deverão ser curtos, claros e simples
a. Eliminar palavras ou frases não essenciais para a clarificação da questão

9 O grupo restrito não pode conter elementos do grupo-alvo. Por exemplo, se se quer aplicar o 
questionário a pais da escola A, o grupo restrito pode ser um grupo de pais da escola B, com 
características semelhantes aos pais do grupo A.
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5. Ter a certeza de que as alternativas para cada item são exaustivas, isto é, expressam 
todas as alternativas de resposta possíveis
Por exemplo, ‘Qual o seu estado civil?’
Deverá incluir não só as alternativas de casado e solteiro, mas também as de divor-
ciado e viúvo.

a. Se necessário colocar a alternativa de ‘outras’.
b. Passar o questionário a uma pequena amostra, com a questão em formato de 

resposta aberta para obter alternativas de resposta a integrar na versão final do 
questionário.

c. Realizar entrevistas ou grupos focais para obter alternativas de resposta a inte-
grar na versão final do questionário.

6. Evitar questões que possam suscitar reações de embaraço, suspeita ou hostilidade 
por parte do respondente

7. Evitar frases que integrem duas questões numa só

8. Numerar todas as questões consecutivamente

9. Organizar as categorias de resposta na vertical e não na horizontal

10. Evitar a utilização de muitas escalas diferentes, usando preferencialmente uma só 
uma escala de resposta em todo o questionário.

11. Garantir que a escala está sempre visível, voltando a apresentá-la quando se muda 
de página.

12. Fazer um pré-teste ao questionário

Trataremos no ponto seguinte da fase de pré-teste e validação do questionário.
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III - FASE DE VALIDAÇÃO

O questionário deve ser validado por um grupo semelhante ao grupo-alvo de respondentes 
tem em vista a: 1) validação do conteúdo e adequação; 2) validação estatística. A validação 
estatística requere o recurso a cálculos estatístico. Para saber mais consulte um manual de 
estatística ou recorra a especialistas

Validação do conteúdo e adequação

Permite responder a questões como:

– Os respondentes parecem motivados para o completar?

– Os respondentes compreendem os objetivos do questionário

– Existem itens que foram considerados confusos?

– Poderão alguns itens provocar desagrado ou embaraço aos respondentes?

– Quanto tempo demora o preenchimento do questionário?

– As instruções de preenchimento foram percebidas sem dificuldade?

– A linguagem é clara?

– As alternativas de resposta são suficientes?

A resposta a estas questões e a recolha de sugestões poderão ajudar a melhorar a versão 
final do questionário.

A Entrevista10

A entrevista é definida por Bogdam e Biklen (1994) como sendo uma “...conversa intencio-
nal, geralmente entre duas pessoas, dirigida por uma das pessoas, com o objetivo de obter 
informações sobre a outra”

– Permite aceder às representações dos sujeitos (quer se trate de opiniões, aspirações 
ou perceções).  

– Depende da capacidade de expressão do entrevistador.

– Depende da capacidade do entrevistador em conquistar a confiança o entrevistado 
de modo a exprimir o que pensa.

– Realiza-se de forma individual ou em grupo (grupos focais).

– Implica a interação entre entrevistador e entrevistado.

– Usa um guião como instrumento.

10 Para mais detalhes consultar: 
 Afonso, N. (2005). Investigação Naturalista em Educação. Um guia prático e crítico. Porto: 

Edições Asa.
 Amado, J. (2013). Manual de Investigação Qualitativa em Educação. Coimbra: Imprensa da 

Universidade de Coimbra.
 Bodgan, R. C., & Biklen, S. K. (1994). Investigação Qualitativa em Educação. Porto: Porto Editora
 Rubin, I. S. (2012). Qualitative interviewing: The art of hearing data (3rd ed.). Sage Publications.
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Vantagens

– Detalhe e aprofundamento - Possibilita obter informações detalhadas sobre as 
experiências, perceções, e opiniões dos entrevistados sobre o tema em análise. 

– Flexibilidade - É flexível e adaptável, permitindo que o entrevistador ajuste as 
perguntas de acordo as respostas do entrevistado, possibilitando a exploração 
de novos tópicos e a obtenção de informações imprevistas. 

– Interação pessoal - Oferece a oportunidade de estabelecer uma interação pes-
soal entre o entrevistador e o entrevistado. Isso pode criar um ambiente mais 
acolhedor e propício à revelação de informações confidenciais ou sensíveis. 

– Possibilita o esclarecimento de dúvidas e reformulação das perguntas

Desvantagens

– Consome muito tempo - abrangendo um número limitado de entrevistados

– Possibilidade de enviesamento por parte do entrevistador, podendo ser afeta-
da pelos seus próprios preconceitos, opiniões e crenças, o que pode influenciar 
o modo como as perguntas são formuladas, o tom que é utilizado, a postura e 
expressões faciais, etc.

– Limitação da memória - a qualidade da informação dada depende da capaci-
dade de memória do entrevistado para relatar com precisão as suas experiên-
cias e perceções.

– Influência da relação entrevistador-entrevistado - o entrevistado pode sen-
tir-se intimidado, constrangido ou receoso de revelar informações sensíveis, 
levando a dar respostas menos autênticas ou incompletas.

– Dificuldade na análise e interpretação dos dados - a análise das respostas 
obtidas durante a entrevista pode ser um processo complexo. Desde a trans-
crição, à análise de conteúdo, trabalho é moroso e complexo.

Tipo de entrevistas

– Entrevistas diretivas 

– Entrevistas não diretivas

– Entrevistas semi-diretivas

– Grupos focais

Entrevista diretiva

– Recorre a questões padronizadas 

– Apelam a respostas curtas (abertas ou fechadas)

– Apresentam uma ordem pré-estabelecida das questões

– Permite obter dados comparáveis com os de outros entrevistados.

Entrevista não diretiva

– As questões são colocadas em torno de um tema geral e dá-se liberdade ao entrevis-
tado para explorar a questão como entender 

– Geralmente são feitas poucas perguntas, perguntas essa que tem o intuito de estimu-
lar o entrevistado a responder
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Entrevista Semi-diretiva

– Permite que o entrevistado estruture o seu pensamento em torno do tema, mas vai 
orientando o entrevistado de modo que este não se disperse ou afaste do tema

– Permite o aprofundamento de aspetos que não seriam explicitados pelo entrevistado 
sem o questionamento e exploração das questões.

– Permite obter dados comparáveis com os de outros entrevistados.

O guião

Como referimos, as entrevistas são orientadas por um instrumento: o guião de entrevista.

No caso das entrevistas fechadas, o guião é constituído por um conjunto de questões pré-
-definidas, de reposta curta. No caso das entrevistas diretivas, o guião tem poucas pergun-
tas, apenas para dar o mote ao entrevistado. 

No caso das entrevistas semi-diretivas o guião deve ser simultaneamente orientador e fle-
xível.

FIGURA 14 - FIG X GRELHA PARA CONSTRUÇÃO DE UM GUIÃO

Bloco temático Objetivo Formulário de perguntas Tópicos a explorar

Tema 1

Tema 2

Tema …
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Exemplo: Entrevista do inspetor ao diretor da escola

FIGURA 15 - ENTREVISTA DO INSPETOR AO DIRETOR DA ESCOLA

Bloco temático Objetivo Formulário de perguntas Tópicos a explorar

Introdução e legitima-
ção da entrevista

Garantir a partici-
pação e o consenti-
mento informado do 
entrevistado

–  Cumprimentos e 
agradecimentos ao 
diretor por participar 
da entrevista.

– Apresentação dos 
inspetores e breve 
explicação sobre o pro-
pósito da entrevista.

– Solicitação de per-
missão para gravar a 
entrevista, se aplicável, 
e explicação sobre a 
confidencialidade dos 
dados.

Visão geral da escola e 
liderança

Conhecer a visão ge-
ral que o/a diretor(a) 
tem da escola e do 
seu modo de gestão 
e liderança 

– Qual a visão que tem 
para a escola que 
dirige?

– Como caracterizaria a 
cultura e o clima desta 
escola?

– Como o diretor, como 
lidera e promove a 
cultura escolar?

– Como diretor como 
promove um bom 
clima de escola? 

Relação entre profes-
sores
Relação escola-comu-
nidade
Relação entre profes-
sores e alunos

Gestão pedagógica Caracterizar modo 
como o diretor 
perspetiva a gestão 
pedagógica da escola

Como supervisiona a im-
plementação do currículo 
escolar?
Que tipo de práticas pe-
dagógicas incentiva?

Pedir exemplos

Gestão de recursos 
humanos

…

….

Conclusão da entre-
vista

Pedir informações 
suplementares
Agradecer a colabo-
ração

– Tem mais alguma 
questão que gostaria 
de acrescentar o que 
foi dito?

– Agradeço a sua dispo-
nibilidade e colabora-
ção
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Procedimentos a adotar pelo entrevistador

Localização e postura

– Evitar sentar frente a frente

– Escolher um espaço confortável, onde tenham privacidade

Condução da entrevista

– Utilização de expressões breves que indiquem que está atento e que encorajem o 
entrevistado(a) a prosseguir o discurso 
 “estou a ver”, “hum, hum”, “compreendo”, “sim...”

– Pedidos neutros de informações complementares, mostrando interesse em saber 
mais (quando o entrevistado não exprimiu totalmente o seu pensamento)
 “Pode dizer-me um pouco mais sobre …” 

– Manifestações de incompreensão voluntária: 
 “Não percebo bem o que pretende dizer porque não conheço… pode falar um pouco 

mais sobre isso?”
 “Quer explicar-me um pouco mais…?”; 
 “O que pretende dizer?”

– Utilizar a técnica do espelho - Repetição da palavra ou grupo de palavras que acabam 
de ser proferidas pelo entrevistado. Sinal de empatia e escuta ativa.

– A técnica do reflexo, que consiste no procedimento de fazer refletir os sentimentos
 “isso parece desagradar-lhe, coloca-lhe problemas?”

– Fazer sínteses parciais ou “reformulações”, permite um aprofundamento das ideias 
expressas e a confirmação das ideias.
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Entrevistas focais (entrevistas de grupo)

As entrevistas focais são entrevistas com pequenos grupos (painéis), reunidos em torno de 
um tema a explorar, partilhando pontos de vista (Caplan, 1990).

Os participantes são selecionados intencionalmente, a partir de um critério pré-definido.

As entrevistas focais permitem:

– Identificar perceções, sentimentos, atitudes e ideias dos participantes a respei-
to de um determinado assunto, produto ou atividade.

– Identificar necessidades e expectativas de grupos.

– Apreender as diversas formas de interpretação da realidade.

O entrevistador assume o papel de moderador, usando um guião orientador que serve 
para delimitar o tema a explorar e as dimensões que pretende analisa. O entrevistador, na 
qualidade de moderador da discussão, intervém sempre que considerar necessário focar 
os intervenientes no tema em análise ou redirecionar a conversa para as dimensões que 
pretende explorar com o grupo.

Alguns elementos a considerar na realização de grupos/painéis:

1. Dimensão do grupo.

2. Neutralidade do entrevistador 

3. Duração 

1. A dimensão do grupo deve variar entre 6 e 10 participantes. Esta variação dependerá 
da idade e capacidade dos participantes para explorar o tema em análise. Grupos de 
grandes dimensões são mais difíceis de gerir. Alguns dos problemas que podem surgir 
devem-se a dificuldades i) em controlar conversas paralelas entre pequenos grupos e 
ii) em gerir o tempo de intervenção dos participantes, garantindo que todos têm pos-
sibilidade de intervir e que o tempo de intervenção é distribuído de forma igualitária 
entre todos.

2. A neutralidade do entrevistador deve ser mantida ao longo da entrevista, não to-
mando posição quando há posições divergentes, nem manifestando a sua opinião. O 
entrevistador, na qualidade de moderador deve mostrar-se atento a todos, abstendo-
-se de manifestar (verbalmente ou através de expressões e postura corporal) o seu 
desagrado ou concordância relativamente ao teor das intervenções feitas.

3. A duração – as entrevistas de grupo devem variar entre 1h e 2h30 no máximo. A dura-
ção dependerá da idade, condição dos participantes e dimensão dos grupos. Deve-se 
atender à capacidade dos intervenientes para prestar atenção, evitando o cansaço e 
saturação, a sua capacidade e motivação para discutir o tema, garantindo a participa-
ção de todos.
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Vantagens

– A Interação entre os intervenientes potencia o aparecimento de novas ideias, 

– A pressão do grupo pode estimular o pensamento dos sujeitos e a discussão de 
diferentes perspetivas.

– Pode-se obter uma grande quantidade de informação em pouco tempo.

As vantagens da entrevista de grupo enumeradas permitem perceber que, através das 
entrevistas de grupo, o entrevistador poderá ter acesso mais rapidamente a perspetivas 
consensuais ou divergentes sobre o tema em foco, obtendo ainda uma grande quantidade 
de informação e maior detalhe, uma vez que as descrições e explicações podem ir sendo 
completadas ou detalhadas por todos.

Constrangimentos

– Gestão do tempo de intervenção dos diferentes sujeitos.

– Possibilidade de constrangimentos/ inibição por parte de alguns dos elemen-
tos

– Efeito de contaminação da resposta.

Os constrangimentos que podem surgir decorrem da dificuldade acrescida na gestão do 
tempo que é dado aos participantes para intervir no diálogo. Poderá ser difícil garantir que 
todos se expressam e/ou evitar que alguns dos intervenientes se sobreponham e assumam 
o protagonismo na discussão, impedindo os outros de apresentar as suas ideias. 

Outro risco a ter em conta, decorre da possibilidade de alguns dos intervenientes se sen-
tirem desconfortáveis para expressar livremente as suas perspetivas, por exemplo, decor-
rente de estarem no mesmo grupo pessoas em diferentes patamares da hierarquia organi-
zacional (grupos verticais). Nesse sentido, convém organizar grupos em que todos tenham 
o mesmo poder (grupos horizontais) para que sejam evitadas consequências indesejáveis 
para os participantes. 

Para além de acautelar os possíveis problemas resultantes de uma relação de poder hierár-
quica entre os intervenientes, o constrangimento à participação pode decorrer de caracte-
rísticas pessoais, como a timidez, etc.

As entrevistas de grupo podem também ser limitadas pelos efeitos de contaminação da 
resposta. Com efeito, intervenientes mais suscetíveis podem ser influenciados a assumir as 
posições de outros, por questões de lealdade, de autoconfiança, etc.
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A Observação11

A técnica da observação envolve a observação in loco, direta, de pessoas e situações. Em 
contexto de avaliação das organizações educativas, esta técnica poderá ser usada para ob-
servar aulas ou atividades em curso, fazer visitas às instalações, acompanhar durante um 
tempo o dia-a-dia da organização.

Vantagens 

– Recolha de dados de forma direta: a observação permite que os avaliadores 
recolham dados reais sobre a situação no local e momento em que ocorre, 
sem necessitar de depender dos relatos de outros (testemunho indireto) que 
podem ser afetados por perdas de memória, seleção parcial de dados e inter-
pretações subjetivas. 

– Riqueza de detalhes: a observação detalhada e cuidadosa permite a captura 
pormenorizada de informações, captando nuances que podem ser perdidas 
através de outros métodos. Os observadores/avaliadores podem registar não 
apenas o comportamento, mas também a linguagem corporal, as expressões 
faciais e outros aspetos não verbais. 

– Não interferência: em alguns tipos de observação é possível observar os par-
ticipantes em seu ambiente natural, sem influenciar seu comportamento ou 
ambiente. Isso permite a observação de eventos e interações reais, sem a in-
terferência de fatores externos. 

Desvantagens 

– Enviesamentos por parte do observador - as perceções pessoais e as expecta-
tivas do observador podem influenciar o que é observado e registado. É impor-
tante que os observadores estejam cientes das suas próprias crenças e teorias 
implícitas e tomem medidas para minimizar essa contaminação. 

– Limitações do observador - a capacidade de memória, atenção, de observação 
e audição, podem afetar a qualidade dos registos. Por isso, sempre que possí-
vel, deve recorrer-se a múltiplos observadores para cruzar a informação.

– Questões éticas e de privacidade - a observação em certos contextos pode le-
vantar questões éticas e de privacidade. A presença do observador pode afetar 
o comportamento das pessoas a ser observadas, e em algumas situações pode 
ter de se exigir consentimento informado ou salvaguardas adicionais para pro-
teger a privacidade dos participantes. 

– Tempo e custo - a técnica de observação exigir tempo e recursos consideráveis, 
podendo implicar vários observadores. 

11 Creswell, J. W. (2013). Research Design: Qualitative, Quantitative, and Mixed Methods 
Approaches. SAGE.

  Emerson, R. M., Fretz, R. I., & Shaw, L. L. (2011). Writing Ethnographic Fieldnotes. University 
of Chicago Press.
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Na figura abaixo podemos observar algumas das limitações do observador na recolha de 
dados, e que podem originar perdas de informação.

FIGURA 16 - LIMITAÇÕES DO OBSERVADOR

Atenção e memória

Perda de episódios

Atenção como filtro seletivo

Escuta dicótica

(Re)construção de uma imagem 
mental – memória fragmentada

Dada a complexidade das situações a observar, e das múltiplas interações entre interve-
nientes, é fácil de perceber que a nossa capacidade de atenção a tudo o que acontece é 
limitada. Com efeito, a nossa atenção funciona como um filtro, selecionando certo tipo de 
acontecimentos e negligenciando outros. Da mesma forma, é extremamente difícil ouvir 
todos os diálogos que ocorrem numa situação, sobretudo quando estes sucedem em si-
multâneo.  

Igualmente, a nossa memória está sujeita a perdas, levando-nos a perder informação e a 
reconstruir a cena observada de forma fragmentada. Sempre que possível, o ideal é tomar 
as notas enquanto a situação ocorre e cruzá-las posteriormente com os registos de outros 
observadores.

Podemos identificar três grandes modalidades de observação:

– Observação Naturalista

– Observação Sistemática

– Observação Ocasional
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Observação naturalista

Na observação naturalista, o observador procura captar as situações no seu ambiente 
natural, evitando qualquer interferência ou contaminação da situação observada. A sua 
intenção é recolher diretamente o máximo de informação possível sobre a situação obser-
vada. A observação naturalista ocorre em ambiente natural, sem uma seleção prévia do 
que vai ser observado (e.g. observar uma aula em funcionamento, observar uma reunião, 
observar uma atividade da escola, etc.).

Procedimentos

– Construir uma grelha para organizar as notas do observador.

– Em situações mais complexas, a observação deverá implicar mais do que um 
observador.

– Informar previamente os participantes dos objetivos da sua presença.

– Colocar-se em posição que permita ver e ouvir bem.

– Posicionar-se de modo a não interferir na situação.
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Observação sistemática

Contrariamente ao que ocorre na Observação Naturalista, em que se pretende registar 
tudo o que acontece, na Observação Sistemática, o observador procura observar só alguns 
comportamentos específicos, contabilizando a sua ocorrência.

Este tipo de observação visa registar algumas situações concretas. No exemplo abaixo, os 
inspetores observam uma aula, mas apenas estão interessados em fazer registos da comu-
nicação entre professor e aluno. Assim, elaboram uma grelha prévia, prevendo o tipo de 
comportamentos de comunicação que podem ocorrer entre professor e alunos e despre-
zam todos os outros acontecimentos da aula. Para cada comportamento observado, será 
registado a respetiva ocorrência. O total dos registos vai permitir caracterizar a comunica-
ção existente entre professores e alunos. 

Exemplo de Grelha de Observação Sistemática

FIGURA 19 - GRELHA DE OBSERVAÇÃO SISTEMÁTICA

Registo da comunicação entre professore e alunos13

Observador:  Data: 

Hora de início:  Hora de fim:  Local: 

Comportamento Frequência Total

Exposição/ explicação IIIIIIIIIIIIIIIIIIIII 21

Pergunta IIIIIIIII 9

Resposta IIIIII 6

Admoestação II 2

Reforço IIIII 5

Comunicação parasita (entre alunos) IIIIIIIIIIII 12

Silêncio II 2

Comunicação espontânea (alunos) IIIII 5

Tentativa de comunicação (alunos) III 3

13 Adaptado de Estrela (1990).
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Observação ocasional

A Observação Ocasional, tal como a observação sistemática, não procura recolher todos os 
dados, mas em vez de se focar no registo de determinados comportamentos, foca-se num 
acontecimento ou evento específico.

No exemplo abaixo, vemos uma ficha de Observação Ocasional que tem como objetivo fa-
zer o registo de Incidentes Críticos (situações de indisciplina) em sala de aula. Neste exem-
plo, a grelha pode ser preenchida pelo professor e arquivada num dossier de Incidentes. 
Pode também pedir-se o preenchimento aos alunos envolvidos no incidente, para confron-
tar as diferentes perspetivas do acontecimento.

Para os inspetores, poderá ser útil encontrar dossiers na escola com este tipo de registos, 
ou outros, para que possam ter mais um elemento sobre o ambiente escolar (ex. tipo de 
situações que ocorrem, em que disciplinas, com alunos de que anos de escolaridade, que 
consequências têm, permitindo até confrontar com o regulamento da escola).

Exemplo de Grelha de Observação Ocasional

FIGURA 20 - GRELHA DE OBSERVAÇÃO OCASIONAL

Registo de Incidentes críticos14

Aluno :

Ano: Turma: Disciplina:

Situação - 

Comportamento -

Inferências: Este tipo de comportamento é:

Frequente

Pouco Frequente

Nunca aconteceu antes

Consequência -

14 Adaptado de Estrela (1990).
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Observação Participante e Observação Não Participante

A técnica de observação também pode ser classificada em função da posição do observa-
dor face à situação observada.

– Observação não participante ou distanciada 

– Observação participante

Na observação não participante ou distanciada, o observador procura não ter qualquer 
interferência na situação observada, procurando que a sua presença passe praticamente 
despercebida, observando em silêncio o que acontece.

Na observação participante, o observador (avaliador) interage no contexto com os demais 
intervenientes. Questiona, explora, podendo até assumir um papel e integrar-se no grupo. 
Os registos são feitos sob a forma de notas de campo.

FIGURA 21 - EXEMPLO DE UMA FICHA DE NOTAS DE CAMPO

Data:  Horário:  Local: 

Participantes: 

Descrição Inferências/reflexões
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A análise documental

A análise documental é umas das técnicas geralmente utilizadas pelos avaliadores para 
tomarem conhecimento do que estava planeado, das orientações que existem, bem como 
da coerência entre documentos elaborados pela escola, analisar os procedimentos, etc. 
Permite uma representação condensada da informação, para consulta, arquivo e avaliação. 

FIGURA 22 - ETAPAS DA ANÁLISE DOCUMENTAL

1
Selecionar documentos 

relevantes 
 

2
Criar grelha de análise 
com base nos objetivos 

da avaliação

3
Analisar e sistematizar 
as informações cons-

tantes nos documentos, 
usando a grelha

Podemos identificar três grandes etapas no processo de análise documental (fig. 33)

1. Acervo documental - A primeira etapa prende-se com a constituição do acer-
vo documental. Nesta etapa são selecionados os documentos relevantes para 
o processo em curso (e.g. fichas dos alunos, relatórios, planos de atividades, 
sumários, projetos, …).

2. Grelha de análise - A segunda etapa consiste na elaboração de uma grelha de 
análise, com vista a procurar a informação necessária para responder aos ob-
jetivos da avaliação. Esta grelha, será utilizada para analisar todos os documen-
tos que contêm informação sobre os aspetos que estão a ser contemplados na 
avaliação (encontra um exemplo abaixo).

3. Grelha elaborada - Na terceira etapa utiliza-se a grelha elaborada para analisar 
a totalidade dos documentos que contêm informação sobre os aspetos que 
estão a ser contemplados na avaliação.
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Exemplo de grelha de análise documental

FIGURA 23 - EXEMPLO DE GRELHA DE ANÁLISE DOCUMENTAL

Documento

Categorias de análise

Objetivos Estratégias Recursos  
envolvidos ….

Projeto  
Educativo

 
 

Plano de  
atividades

 
 

Regulamento 
interno

 
 

….
 
 

As grelhas podem ser usadas para localizar e verificar onde determinada informação existe 
(grelha de verificação), ou pode para recortar o conteúdo (preenchimento com a informa-
ção constante no documento (e.g. objetivos – transcrição do que está escrito no Projeto 
Educativo, no Plano de Atividades, etc. sobre objetivos).
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2.7.  COMO PLANEAR O PROCESSO DE DIVULGAÇÃO 
DOS RESULTADOS?

A divulgação dos resultados de qualquer processo avaliativo é essencial, seja junto dos 
decisores e gestores (do sistema educativo, da escola, de departamentos ou ações específi-
cas), seja para divulgação dos resultados a todas as partes interessadas (e.g. financiadores, 
professores, pais, alunos, comunidade em geral.

As decisões sobre a quem, como e quando divulgar os resultados devem ser definidas an-
tes do processo avaliativo ter início. Desta forma, os princípios da transparência, confiança 
e de confiança mútua serão assegurados.

Quer a divulgação dos planos de ação, quer a divulgação dos resultados da avaliação reque-
rem, assim, a criação de um plano de comunicação interna e/ou externa. A comunicação 
deficiente poderá estar na base de más interpretações, desfasamento face ao pretendido 
e pode ainda estar na base de grande parte dos conflitos interpessoais e intergrupais que 
ocorrem nas organizações.

Comunicar

Qualquer sistema de comunicação possui quatro características fundamentais: exige um 
emissor, uma fonte de informação e um canal de transmissão para chegar a um recetor 
através de um código convencionado.

O processo de comunicação é essencial para que as pessoas sejam informadas, esclareci-
das ou consultadas e para que interajam umas com as outras.

A comunicação organizacional, para além de um processo, deve ser entendida como uma 
relação estruturante de relações interpessoais construtivas, levando ao desenvolvimento 
individual e coletivo.
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Funções da Comunicação

Na figura abaixo indicamos as principais funções da comunicação

FIGURA 24 - FUNÇÕES DA COMUNICAÇÃO

CONTROLO MOTIVAÇÃO INFORMAÇÃO EXPRESSÃO DE 
EMOÇÕES

Como observamos, a comunicação permite o controlo da conformidade com o plano, nor-
mas e regulamentos, e pode servir também para motivar as pessoas, incentivando-as a 
continuar fornecendo informação útil e permitindo a expressão de emoções (perceber 
se há sentimentos de frustração, satisfação, resistência, etc. sobre os processos e resulta-
dos).  

É possível classificar alguns tipos de comunicação que ocorrem nas organizações em fun-
ção do uso a que se destinam. Podemos assim, falar da comunicação instrumental, da 
comunicação normativa e da comunicação estratégica (Habermas, 1988).

– Comunicação instrumental - procura exercer influência ou poder com vista a 
modificar opiniões, atitudes e ações dos intervenientes nos processos.

– Comunicação normativa - permite estabelecer regras e limites na atuação, 
contribuindo para o entendimento mútuo entre os diversos intervenientes.

– Comunicação estratégica - estando orientada para as consequências e resolu-
ção de problemas, trata-se de um processo em que os participantes se coorde-
nam mediante influências mútuas. 

A comunicação pode ocorrer em diferentes sentidos: num sentido unidirecional (ascen-
dente, descendente ou horizontal), bidirecional (em dois sentidos) ou multidirecional (vá-
rios fluxos, em vários sentidos em simultâneo).
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FIGURA 25 - EXEMPLO DE FLUXO UNIDIRECIONAL DESCENDENTE E FLUXO MULTIDIRECIONAL

Existem barreiras à comunicação capazes de interferir nos processos de informação, dis-
cussão e tomada de decisão nas organizações e nos processos avaliativos, podendo ocorrer 
durante a recolha de dados e na divulgação e discussão dos resultados.

Barreiras à comunicação

– Sobrecarga de informação 

– Circulação de mitos e rumores 

– Informação veiculada de forma parcial ou fragmentada

– Informação dispersa

– Informação repetitiva

– Incoerências ou erros na informação

– Burocracia

– Densidade/opacidade

– Momento da divulgação (prematuro, desfasado, extemporâneo)

– …

Vejamos alguns cuidados a ter nos processos de comunicação e gestão da informação., 
ilustrados na figura abaixo.

FIGURA 26 - CUIDADOS A TER NOS PROCESSOS DE COMUNICAÇÃO ORGANIZACIONAIS  
E AVALIATIVOS

Gerir fluxos de informa-
ção em tempo útil

Confirmar os dados e 
credibilidade das fontes

Adequar a linguagem e 
o meio de comunicação 

a usar em função dos 
intervenientes

Difundir a informação 
em diferentes canais 

Selecionar/ sintetizar a 
informação atendendo 

ao recetor 

Criar instrumentos mul-
tifuncionais 

Uniformizar procedi-
mentos
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Como se depreende da figura acima, há problemas que podem ser acautelados nos pro-
cessos de comunicação e cuidados necessários a ter no funcionamento e gestão das orga-
nizações, os quais são igualmente relevantes nos processos de avaliação e comunicação 
dos resultados. 

Cuidados

– Fluxos de informação - Os fluxos de informação devem ser geridos de forma a 
não haver sobrecarga ou deficiências na informação e para assegurar que esta 
se dá em tempo útil.

– Instrumentos multifuncionais - De modo a evitar a sobreposição de instru-
mentos para a recolha de dados e para a divulgação da informação devem ser 
criados instrumentos uniformizados que possam servir os vários propósitos e 
usos.

– Uniformização de procedimentos - É importante que se criem instrumentos 
de recolha e armazenamento dos dados e que se identifiquem os responsáveis 
pelos mesmos, processos e intervenientes, para se evitar atropelos, ausência 
de registos e perda de informação.

– Verificação - Confirmar os dados e a credibilidade das fontes de informação.

– Selecionar informação - Para além de selecionar os dados a recolher, importa 
perceber que informações devem ser divulgadas aos intervenientes. Por exem-
plo, os relatórios de avaliação globais poderão interessar aos decisores e gesto-
res, sendo que, para os coordenadores de áreas específicas poderão interessar 
apenas as informações sobre a sua área, e para os pais apenas uma síntese das 
principais informações, etc.

– Adequação do código - Adequar a linguagem (selecionar o grau de formali-
dade, uso de terminologia técnica, língua(s) a usar, o tipo de código oral ou 
escrito, o uso de figuras, imagens, etc.) em função dos recetores.

– Variedade de canais - Difundir a informação em diferentes canais (e.g. reu-
niões plenárias, relatórios, folhas informativas, sínteses, gravações, etc.) au-
menta a capacidade de difusão da informação (chegar a mais pessoas). Igual-
mente, aumentar a abrangência de recetores (permite abranger recetores com 
diferentes características, por exemplo pessoas portadoras de deficiências vi-
suais e linguísticas, falantes de diversas línguas, etc.) e permitir ainda o acesso 
dos recetores à informação na forma que lhe é mais conveniente (através de 
e-mail, consulta direta dos documentos, etc.).
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3. COMO MONITORIZAR?

A monitorização é um processo de acompanhamento contínuo e sistemático de um siste-
ma, processo, atividade ou objeto, que visa recolher dados e informações relevantes para 
avaliar seu progresso, eficiência ou conformidade. Essas informações permitem tomar de-
cisões em tempo útil, isto é, permitem regular a ação antes do término do processo.

Possibilita, por exemplo, a monitorização da implementação de uma iniciativa, programa, 
projeto, currículo, ou qualquer outro plano em curso promovido pelo Ministério da Edu-
cação ou outra organização, a nível nacional, regional e local. Ao nível da escola, permite 
acompanhar a implementação dos Projetos Educativos, Planos de Ação, etc., ou a permite 
à Inspeção acompanhar o processo de implementação de um plano de melhoria ou mu-
danças que a escola se comprometeu fazer, acompanhar de perto a implementação de 
uma iniciativa estatal nas diferentes escolas ou numa escola em particular da região.

A monitorização distingue-se dos processos de avaliação já tratados anteriormente neste 
guia – o diagnóstico que precede o planeamento, e a sua implementação, e a avaliação 
final, que permite fazer um balanço do processo e aferir o grau de consecução dos objeti-
vos e outros efeitos gerados. A monitorização acontece durante a fase de implementação 
e desenvolvimento dos processos, requerendo a recolha regular de dados, com recurso a 
diversas técnicas (e.g. análise de registos das atividades, observação direta, entrevista ou 
pequenos questionários).

Em síntese, a monitorização é uma prática essencial para garantir o controlo, a eficiência e 
a conformidade de sistemas e processos, fornecendo informações valiosas para a tomada 
de decisões e melhoria contínua.

FIGURA 27 - PROCESSO DE MONITORIZAÇÃO

Monitorização

H1
O plano está a 
 responder ao 

desejado

H2
Há variações,  

mas aceteitáveis

H3
Há desvios 

 consideráveis

Há progressos?
Continuar a 
 monitorizar

Requer ajustes
Continuar a 
 monitorizar

Identificar as causas
Reformular o plano

Que outros efeitos 
estão a ser gerados?

Os processos  
são eficientes?

O cronograma está 
a ser cumprido?

Há variações?
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Com se observa na figura acima, a monitorização permite recolher informação para res-
ponder a um conjunto de questões e que, consoante as respostas que se obtém tomar 
decisões relativamente aos passos seguintes da implementação. Permite implementar de-
cisões, através da resposta às seguintes questões:

Há progressos? - Permite perceber se já são observados efeitos ou processos de 
consecução dos objetivos traçados. 

Os processos são eficientes? - Responde a questões como a alocação de recursos 
humanos e materiais e o gasto de tempo que se pode justificar numa lógica de 
custo-benefício.

Há variações? - Permite identificar alterações ao que estava planeado ou perceber 
que outras circunstâncias imprevistas levaram os intervenientes a fazer ajustes ou 
adaptações.

Que outros efeitos são gerados? - Possibilita a averiguação de outros efeitos que 
estão a resultar da implementação dos processos e que não tinham sido previstos.

O cronograma está a ser cumprido? É possível ir verificando se as ações estão a 
começar e a terminar nos prazos previstos ou se há atrasos em algumas das ações.

A resposta às questões anteriores permite equacionar diferentes alternativas para a conti-
nuação da implementação do plano.

Na figura 38, podemos observar uma espécie de semáforo, com o verde a indicar que tudo 
corre como planeado e a indicar a continuação do processo e da monitorização; o amarelo 
a revelar que se detetaram alguns problemas ou desvios que merecem uma intervenção 
imediata para reajustamento do plano e o encarnado a indicar que o processo não corre 
como planeado, ou que os objetivos estão longe de ser alcançados, sendo que os proble-
mas e efeitos não previstos devem originar uma reformulação total do plano. 

Vantagens

– Tomada de decisões informada: fornece dados e informações relevantes para 
sustentar as decisões dos gestores dos processos, ou responsáveis por deter-
minadas ações. Com base nessas informações, é possível identificar tendên-
cias, avaliar o desempenho e avaliar o progresso em relação a metas e indica-
dores estabelecidos. 

– Deteção precoce de problemas: a monitorização contínua permite identificar 
problemas e anomalias de forma rápida e antecipada. Isso permite uma inter-
venção imediata, podendo ainda ser fundamental na prevenção de situações 
críticas. Ajuda a identificar riscos potenciais e a tomar medidas preventivas.

– Melhoria contínua e otimização: permite identificar oportunidades de melho-
ria e otimização de processos, sistemas ou atividades. Ao acompanhar e ana-
lisar regularmente os dados, é possível identificar pontos fracos, ineficiências 
e áreas que precisam de melhoria. Essas informações podem ser usadas para 
implementar mudanças e ajustes rapidamente.

– Conformidade e qualidade: A monitorização é frequentemente utilizada para 
garantir a conformidade com padrões, regulamentos, normas ou outros requi-
sitos específicos. 

– Aumento da eficiência operacional: permite otimizar a utilização de recursos 
humanos, materiais e financeiros, aumentando a eficiência operacional.
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Constrangimentos /limitações

– Privacidade: a monitorização contínua pode ser entendida como uma violação 
da privacidade dos intervenientes, podendo originar preocupações em relação 
ao uso das informações recolhidas.

– Custo: a implementação e manutenção de sistemas de monitorização pode ter 
custos elevados decorrentes do tempo, recursos humanos e materiais neces-
sários.

– Sobrecarga de dados: o grande volume de dados pode gerar um leque muito 
alargado de informações, o que pode ser difícil de gerir e analisar de forma 
eficiente. 

A monitorização deve ser planeada em simultâneo com o delineamento do plano. Assim, 
na fase preparatória, é necessário tomar decisões sobre os parâmetros a analisar (estabe-
lecer critérios e metas intermédias) e definir os momentos em que se irá proceder à reco-
lha de dados. Na fase de monitorização, o processo decorre em quatro etapas: a recolha 
dos dados, a análise dos dados recolhidos, a reflexão sobre os resultados intermédios e 
outros elementos detetados e, por fim, a tomada de decisão sobre o processo em curso 
(Figura XX).

FIGURA 28 - ETAPAS DO PROCESSO DE MONITORIZAÇÃO

Seleção dos parâmetros  
a observar

Análise dos dados

Definição do(s)  
momento(s) 

Reflexão sobre  
os resultados

Recolha de dados

Tomada de decisão
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